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Consulta Pública MME n o 110/2021 

Oferta Adicional de geração de UTEs  

Portaria MME n o 527/2021 

Processo n o  48370.000079/2021-20 (DGSE/SEE-MME) 

Contribuição da Norte Energia  S.A.  

Introdução 

Considerando a  a valiação das c ondições de a tendimento eletroenergético do SI N, elaborada pelo ONS e  
a presentada ao Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico - CMSE, e as deliberações do CMSE, o Ministério 
de Minas e Energia - MME submeteu à CP MME no 110/2021 minuta de Portaria de Diretrizes para oferta adicional de 
geração de energia elétrica proveniente de Unidade Geradora Termelétrica - UGT para atendimento ao Sistema 
Interligado Nacional - SIN, nos termos da Portaria no MME 527/2021. Integram a  documentação submetida à  CP 
MME no 108/2021, a lém da  Portaria n o MME 527/2021, a  Nota Téc nica nº 6/2021/CGCE/DGSE/SEE, de 
29.04.20211, a Ata  da 247ª Reunião (Ordinária) do CMSE, de 05.05.2021, e a  Nota Técnica NT-ONS DGL 
0059/2021, maio de 20212, anexa à Carta ONS/CTA/ONS/DGL/1032/2021, de 28.05.2021. 

Submetemos à apreciação desse Ministério de Minas e Energia a  Contribuição da Norte Energia S.A. (NESA) 
à  CP MME n o 110/2021, nos seguintes termos. 

1. Preliminar 

1. Ao endereçar medidas para enfrentamento das c ondições adversas dos reservatórios, nos termos da 
Portaria n o 527/2021, de 21.06.2021, o MME estabelece diretrizes para a  oferta adicional de geração de 
energia elétrica proveniente de Unidade Geradora Termelétrica - UGT para atendimento ao Sistema 
Interligado Nacional – SIN, que incluem: 

i. A ofer ta adicional de UTEs será util izada  pelo ONS, desde que seja deliberada pelo CMSE;  

i i . As  ofertas não serão consideradas no PMO e na formação do PLD;  

i ii . As  ofertas serão por quantidade (MWm) e preço (R$/MWh) e devem indicar o submercado para 
entrega física da energia; 

iv. A geração será l iquidada no MCP; as UTEs receberão PLD; Custos superiores ao PLD serão cobertos 
por  ESS; e Custos inferiores ao PLD serão revertidos para ESS;  

v. O recurso adicional de energia será considerado GFOM;  

vi. Sã o elegíveis as UTEs existentes, modeladas na CCEE e a dimplentes c om obrigações s etoriais e 
l i quidações da CCEE; 

vii. As  ofer tas a dicionais de geração de energia não estarão s ujeitas a o rateio da inadimplência no 
MCP; 

viii . ONS e CCEE deverão editar rotinas operacionais, e regras e procedimentos de c omercialização 
provisórios; e 

ix. Eventual deslocamento hidráulico ocasionado s erá pago a os a gentes hidrelétricos ao final da 
a puração anual; e 

x . A Portaria vale até dez/2022. 

2. Nos  termos da Nota Técnica nº 6/2021/CGCE/DGSE/SEE, de 29.04.2021, as diretrizes visam, entre 
outros, a oferecer i ncentivos econômicos para que UTEs a  Biomassa possam adquirir combustível adicional 
de terceiros e gerar um recurso energético adicional para o SIN  por todo o período da safra. 

3. Adi cionalmente, parece razoável s upor que a s diretrizes es tabelecidas na Portaria MME nº 339, de 
15.08.2018, c om redação dada pela Portaria nº 523, de 09.06.2021, favorece m a o recebimento de ofertas 

                                              
1  Consulta pública sobre  proposta de minuta de  Portaria contendo dire trizes para a ofe rta  adicional de  geração de  e ne rgia e lé trica 

prove nie nte de  Unidade Ge radora Te rmelétrica -  UGT  para atendimento ao S istema Interligado Nacional –  S IN. 
2  A valiação das Condições  de A tendimento E le troenergét ico do S IN –  Es tudo Prospe ctivo Junho a Nove mbro de  2021 . 

http://antigo.mme.gov.br/web/guest/servicos/consultas-publicas?p_p_id=consultapublicammeportlet_WAR_consultapublicammeportlet&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-1&p_p_col_count=1&_consultapublicammeportlet_WAR_consultapublicammeportlet_view=detalharConsulta&resourcePrimKey=1616181&detalharConsulta=true&entryId=1616183
http://antigo.mme.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=6a937758-2e43-443b-ea72-d99509b421ce&groupId=36148
http://antigo.mme.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=ea410549-b1cc-fb40-3eea-e4504bce1289&groupId=36148
http://antigo.mme.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=cb7496d3-08dc-711d-3ee7-193eb9baa255&groupId=36148
http://antigo.mme.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=ea8e718e-95bf-59b9-fd3d-0df8ae89d177&groupId=36148
http://antigo.mme.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=ea8e718e-95bf-59b9-fd3d-0df8ae89d177&groupId=36148
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a dicionais de i mportação de energia elétrica, que trata de diretrizes para a  importação  de energia elétrica 
i nterruptível da República da Argentina e da República Oriental do Uruguai . 

4. Entendemos, ainda, que as UTEs indisponíveis (por falta de c ombustível, por ex .) também poderiam 
s er  ofertantes para geração a dicional. Nes te pa rticular, d es taque-se que entre a s a ç ões c om vistas à  
ma nutenção e a mpliação da oferta de recursos energéticos no curto prazo, citam-se ações para o aumento 
da  disponibilidade plena de c ombustível para a  geração das UTEs, i ncluindo tratativas c om a  Petrobras 
relativas ao fornecimento de gás natural.  

2. Contribuições da NESA 

5. Considere-se, principalmente, as diretrizes que estabelecem que (.)  o recurso adicional de energia será 
c onsiderado GFOM e (.)  eventual deslocamento hidráulico ocasionado será pago aos agentes hidrelétricos ao 
fi nal da apuração anual, conforme pontos em destaque na seção anterior.  

6. Permitimo-nos des tacar a qui que a  Res olução Normativa (REN) ANEEL n o 764, de 18.04.2017, 
regulamenta o montante de energia elegível, a  valoração e as condições de pagamento para os participantes 
do Mecanismo de Realocação de Energia – MRE do custo do deslocamento da geração hidrelétrica decorrente 
de geração termelétrica que exceder aquela por ordem de mérito e importação de energia sem garantia física . 
Ta l regulamento es tá formalizado nas Regras de Comercialização – Enc argos, Versão 2021.1.0, elaboradas 
pel a CCEE e aprovadas pela ANEEL. 

7. Neste sentido, respeitosamente sugerimos a esse MME que a mitigação de r iscos aos geradores 
hidráulicos de ve ser  assegurada por  dispositivos precisos e  inequívocos da Portaria do MME, e  
consequentemente das rotinas operacionais e  regras e  procedimentos de  comercialização. Em outras 
pa lavras, entendemos que as ‘rotinas operacionais provisórias, procedimentos e regras de comercialização  
provisórios’, de que trata o a rt. 15 . da mi nuta de portaria, a nexa à  Portaria n o MME 527/2021, devem 
res peitar os princípios e os direitos assegurados  aos geradores hidráulicos  na regulamentação pertinente, em 
pa rticular, a REN ANEEL no 764, de 18.04.2017. 

8. Ademais, entendemos que  a apuração e  eventual compensação às UHEs deve ser  buscada no 
cronograma regular da contabilização e liquidação mensal do MCP (e não anual, como propõe a Portaria no 
527/2021, de 21.06.2021, em Consulta Pública). Esta medida, entres outras, contribuiria para assegurar os 
di reitos dos  gera dores hi dráulicos e pa ra reparar, tempestivamente, eventuais c ustos operacionais 
dec orrentes de deslocamento hidráulico. 

3. Considerações Adicionais 

9. Por  oportuno, destacamos que, conforme deliberado na 247ª Reunião do CMSE, em 05.05.2021: 

i. o ONS fi ca a utorizado a  despachar todos os recursos de geração termelétrica fora da ordem de 
mér ito e importação sem substituição a partir da Argentina ou do Uruguai, nos moldes do § 13, do 
a r t. 1º da Portaria MME nº 339/2018; e 

i i . a  ANEEL deverá estruturar uma campanha de conscientização do uso eficiente da energia elétrica.  

10. Des tacamos a inda que, proposta rec entemente deba tida de redução vol untária da  demanda de 
c onsumidores do mercado l ivre, c om es tímulo valorado a  R$  1 .557/MWh, foi a presentada por associação 
s etorial ao MME, com a participação da ANEEL e outras instituições . 

11. Oportuno ainda destacar o disposto na recente Medida Provisória no 1 .055, de 28.06.2021, que institui  
a  Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética - CREG com o objetivo de estabelecer medidas 
emergenciais para a  otimização do uso dos recursos h idroenergéticos e para o  enfrentamento da atual 
situação de escassez h ídrica, a  fim de garantir a continuidade e a segurança do s uprimento eletroenergético 
no País , em particular nos dispositivos abaixo:  

“A rt.  2º À  CREG compete: 

I  -  de f inir dire trize s obrigatórias para,  e m caráte r e xce pcional e  te mporário, e s tabelecer limites  de  uso,  
ar mazenamento e  v azão das  us inas  hidrelétricas  e  e ve ntuais  medidas mitigadoras associadas.  

§  3º O s  custos operacionais incorridos  pelos concess ionários de  geração  de e nergia e lé trica para a imple mentação 
das  me didas  de  monitoramento e  mitigação dos  impactos ambientais , e m de corrência das  ações que tra ta o inciso I  
do caput,  que  não forem cobertos pe los  te rmos dos  contratos  de concessão, de sde que  re conhecidos  pela A gê ncia 
Nacional de  Energia E lé trica -  A ne el, serão r essarcidos  por meio dos  encargos para cobe rtura dos custos dos  serviços 
do s is tema ,  de  que trata o §  10 do art. 1º da Le i nº 10.848, de 2004. ” 

http://www2.aneel.gov.br/cedoc/ren2017764.pdf
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12. Ta is medidas (despacho adicional de UTEs e ações de para redução do consumo) podem imputar riscos 
nã o gerenciáveis e potencialmente danosos, c om i mpactos fi nanceiros de grande monta, aos geradores 
hi dráulicos, pois tendem a reduzir a carga e o despacho hidráulico. 

13. Nes te c aso, a s UHEs terão que honrar os CCEARs e s ofrerão ainda mais c om a  redução da geração 
hi dráulica e, consequentemente, do GSF e da Energia Alocada. 

14. Pela relevância destes pontos, respeitosamente solicitamos que t al questão, associada à mitigação 
de  r iscos não gerenciáveis aos geradores hidrelétricos, seja também endereçada por esse Douto MME. 

Brasíl ia, 29 de junho de 2021. 


